
TERMO DE REVOGAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: SE-PEO06/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO: SE-PEO06/2023 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS  VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
FARDAMENTOS ESCOLARES, PARA ATENDER OS ALUNOS DAS CRECHES E ESCOLAS 
PÚBLICAS MUNICIPAIS, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, DO MUNICÍPIO DE 
NOVA RUSSAS - CE. 

A Secretaria de Educação do Município de Nova Russas-CE, inscrita no CNPJ n° 30.8814.302/0001-
87, neste ato representada por sua Ordenadora de Despesas, Sra. MICHELLE DA SILVA SOUSA 
VERAS, com vistas em suas atribuições, vem REVOGAR O PROCESSO DE LICITAÇAO N° SE-
PEO\0612024, E PROCESSO ADMINISTRATIVO N° SE-PE00612023, com fundamento no artigo 49 
da Lei n° 8.666/93, Súmula n° 289 do TCU e Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal, conforme 
fatos e justificativas a seguir: 

- DOS FATOS 

Verificou-se no curso do processo ausência de propostas adequadas para atender o interesse 
público, aja visto que quando é consagrado um vencedor, ao apresentar as amostras, as mesmas 
não estão de acordo com o solicitado, conforme laudos anexados junto ao processo, tornando assim 
a demanda insuperável e morosa. 

II - DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

Ressalte-se que a Revogação do processo licitatõrio é uma conduta passível de ser 
realizada pelo ente promovente mesmo após a adjudicação do certame. Assim, aplica-se a 
sistemática proposta pelo art. 49 da Lei 8.666/93, cuja redação se dá nos seguintes termos: 

"Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento 
somente poderá revogar a licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado,  pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado". 

A Súmula n° 473 do Supremo Tribunal Federal - STF, in verbis: 

"A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de 
vicios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; 
ou revogá-los, por motivo de conveniência  ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, 
a apreciação judicial". 
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No mesmo sendo, enunciado de Súmula STF no 346  defende a possibi idade de 
revogação dos atos administrativos por conveniência administrativa. 

Esclareça-se que 	presente Revogação é absolutamente excepcional e está 
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Dessa forma, atendendo os principios da razoabilidade; da segregação das funções; da 
moralidade; da economicidade; e ainda nos princípios da eficiência e da autotutela, a Secretaria de 
Educação decide pela REVOGAÇÃO do certame REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE FARDAMENTOS ESCOLARES, PARA ATENDER OS ALUNOS DAS 
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EDUCAÇÃO, DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS - CE 

Nova R1t2-(E,  25 de ju!ho de 2024. 

Atenciosamente, 

MICHELLE DA SILVA SOUSA VERAS 
Secretária de Educação 


